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Introdução 


As disputa pelo uso do espaço público vem sofrendo um processo de acirramento nas 
grandes cidades do país e no Rio de Janeiro em particular. A relação entre público e privado é 
considerada por vários autores uma das principais chaves para se compreender a transformação da 
cultura ocidental. Dentre eles, está Richard Sennett (1998) que concentra seus argumentos nas 
razões pelas quais, a partir de um dado momento, o equilíbrio público/privado deixou de existir e 
quais as suas implicações na nossa sobrevivência psíquica. Nesta obra, o referido autor defende que 
tenha existido uma espécie de equilíbrio entre a geografia pública e privada no Iluminismo. No século 
XVIII, a demarcação da linha divisória entre vida pública e vida privada era associada às exigências 
de civilidade e da natureza, ou seja, às exigências da cidade cosmopolita e da família. Segundo seu 
raciocínio, em público, o homem criava a si próprio como animal social e, no domínio privado, ele 
realizava suas potencialidades inerentes à sua natureza psíquica. Desta forma, as mudanças 
fundamentais nas concepções do público e do privado estariam relacionadas com os novos “papéis” 


socialmente definidos e desempenhados a partir da ascensão da burguesia. 


Do ponto de vista de Jurgen Habermas (1984), é especialmente a partir do último quartel do 
século XIX que se verifica uma interpenetração do domínio público e privado, pelo intervencionismo 
estatal na esfera social e pela transferência de competências públicas para entidades privadas. 
Dessa forma, cresce a polarização entre esfera íntima e social, com a consequente perda do poder 
da família frente a um processo de favorecimento da interiorização do indivíduo e da reificação das 
relações intrafamiliares. Na linha de raciocínio adotada pelo autor são identificadas duas tendências 
instauradas com o Estado de Bem-Estar e a cultura de consumo de massas: (1) a desconsideração 
do direito individual da privacidade, e a exposição pública da privacidade individual; (2) a restrição à 
publicidade, com a instauração do "segredo" para defesa de interesses particulares em áreas 
públicas. Nos dois casos percebe-se um alargamento da esfera social, e a interpenetração das 
antigas esferas pública e privada da era liberal, que impedem o exercício da crítica por uma ausência 
do que criticar ou por indefinição gerada pelas possibilidades múltiplas e equivalentes da crítica, a 
qual deixa de cumprir sua função como princípio organizacional de ordenamento político. Para 
reconstituição de uma esfera pública, Habermas aponta a necessidade da publicidade vir a exercer 
um papel crítico na nova situação social, apesar da crescente importância dos meios de comunicação 


de massa na fabricação de uma publicidade "demonstrativa". 





1 Pesquisa vinculada ao Laboratório Estado Território e Natureza do IPPUR/UFRJ sob orientação dos 
professores Carlos B. Vainer e Henri Acselrad e com colaboração dos bolsistas Rafael de Amaral Maia, 


As idéias de Habermas foram alvo de críticas, logo após a publicação de seu livro e, ainda 
continuam sendo. No artigo de Claire Hancock, (1996), intitulado Ville et espace public: la théorie 
habermasienne et le cas de la capitale française à la fin du XVille siecle, a autora questiona, entre 
outros aspectos, em que medida a cidade e a forma de concebê-la no fim do século XVIII, contêm a 
marca das transformações descritas por Habermas no que diz respeito às relações das esferas 
pública e privada. Dentre o rol de historiadores que também exerceram sua crítica ao livro Estrutura 
da Esfera Pública, título do original em alemão, Peter Burke se inclui e afirma que no seu ponto de 


vista 


[...] Habermas enganou-se ao assumir que a esfera pública esteja tanto presente em 
uma sociedade quanto ausente dela, como se os EUA, hoje, tivessem uma esfera 
pública, enquanto a China e o Afeganistão, não. Afinal a distinção não se faz do 
mesmo modo e não tem a mesma importância em culturas diferentes. [...] então seria 
mais útil e mais iluminador olhar não a simples presença ou ausência de uma esfera 
pública, mas as diferentes formas que uma esfera pública ou semipública pode tomar 
e a relativa importância que pode ter em diferentes culturas ou entre diferentes grupos 
sociais. 


A filósofa Hannah Arendt (1983) desenvolve a relação entre esfera pública e a esfera privada 
em seu livro 4 condição humana, no qual a argumentação principal está centrada na idéia de 
liberdade, ou seja, na idéia da esfera pública enquanto participação democrática que só pode ser 
colocada em prática através da recuperação e reafirmação do mundo público. Assim sendo, a autora 


afasta a noção moderna de liberdade privada e da não-interferência. 


Ao buscar o que é específico e o que é genérico na condição humana, Arendt o faz mediante 
três atividades que considera fundamentais e que integram a vida ativa: labor, trabalho e ação. 
Dessas três, a ação destaca-se como a única que só pode ser praticada dentro da sociedade dos 
homens como fruto da relação entre eles, a qual oferece o pré-requisito de toda a vida política e que 


cria condições para a lembrança, ou seja, para a construção da história. 


Hannah Arendt enfatiza a importância do caráter político do espaço público, do ponto de vista 
da democracia, como a necessidade da liberdade expressa na possibilidade irrestrita de ouvir e ser 
ouvido. Ao mesmo tempo, enfatiza a importância do espaço privado como necessário ao 
desenvolvimento da intimidade e da profundidade dos relacionamentos. A supressão de ambos, ou a 
ausência de uma distinção clara entre os mesmos, acaba por produzir uma situação que retira do 
homem sua essência, seu caráter de humanidade. 

Nos conflitos envolvendo camelôs e prefeitura tem-se, por um lado, uma afirmação da 
necessidade do trabalho, e por outro, a afirmação ao direito de acesso e uso do espaço público. 
Nessa perspectiva, pode-se afirmar que o espaço público adquire um caráter político, transformando- 
se em arena e objeto da ação desses atores. Será a partir dessa dupla dimensão, trabalho e acesso 
ao espaço público, que o trabalho irá analisar os conflitos envolvendo camelôs e prefeitura no Rio de 
Janeiro. Parte-se, portanto, das idéias formuladas por Arendt (1983), para produzir uma reflexão 


acerca das disputas travadas por camelôs em torno do uso das calçadas, praças e ruas. 





É Artigo publicado no Caderno Mais da Folha de São Paulo, do dia 24 de março de 2002, intitulado 4 esfera 
pública 40 anos depois. 


Trabalho e informalidade 


De acordo com Milton Santos, a economia urbana dos países subdesenvolvidos pode ser 
dividida em dois circuitos, por ele chamados de superior e inferior. O circuito inferior se caracterizaria 
como “um fenômeno econômico mais amplo, não delimitado geograficamente, e que representa a 
condição de dependência de todo um sistema econômico" (Santos: 1979, 55). Esse circuito é 
caracterizado pela existência do trabalho intensivo, pelo reduzido emprego de capital e pelo pouco 
lucro. Contudo, cabe destacar que, para Santos, o circuito inferior apenas pode ser compreendido 
dentro da totalidade do sistema da economia urbana. Sua compreensão é apenas possível quando 
do reconhecimento de sua articulação com o chamado circuito superior. As relações entre esses dois 
circuitos “se galvanizam através de processos de subcontratação, terceirização e segmentação das 
atividades produtivas e de prestação de serviços entre as instâncias superiores e inferiores. Assim, o 
sistema simples de produção de bens e prestação de serviços vincula-se à divisão técnica e territorial 
do trabalho" (Silva e Barbosa). Além disso, o circuito inferior produz altemativas para aqueles 
trabalhadores que se encontram fora do circuito superior da economia. Para Silva e Barbosa, as 
formulações de Milton Santos permitem ler o trabalho informal “no campo dos limites e possibilidades 
de sujeitos sociais (...), concretos nos seus atos, desejos e forças de construir altemativas para suas 
vidas”. 


A necessidade de construírem alternativas tendo a informalidade como campo de ação 
parece ter se acentuado nas últimas décadas. A partir da década de 90 e em especial após o governo 
Collor e o Plano Real, foram adotadas uma série de medidas políticas e econômicas que acabaram 
por acirrar a dependência do Brasil aos capitais internacionais, tornando-o ainda mais vulnerável as 
flutuações financeiras. O resultado foi a consolidação de uma política que teve como principal 
consequência o aumento da precarização do trabalho, em geral e do trabalho urbano, em particular. 
Essas alterações foram acompanhadas de políticas de redução do papel do Estado que visavam 
retirar deste os “ônus” provenientes dos encargos sociais. A fragilidade econômica e as políticas de 
desregulamentação do trabalho, associadas ao enfraquecimento da “mão esquerda do Estado” 
propiciaram uma enorme precarização das condições de trabalho e vida dos trabalhadores 
brasileiros, levando a crescente diminuição da renda média familiar, o aumento da pobreza, a 


redução dos postos de trabalho formal e o crescimento do subemprego. 


Esse processo formou um enorme contingente de trabalhadores desempregados, com baixa 
expectativa de se (re)inserirem no mercado de trabalho formal, além de subproletariados. Ambos sem 
possibilidades de acesso a renda direta (salários) e indireta (benefícios previdenciários, FGTS, seguro 


desemprego etc) gerada pelo trabalho. 


Ao contrário de momentos anteriores, o modelo atual aprofundou as desigualdades sem 
gerar qualquer possibilidade de crescimento, impulsionando uma grande parcela da população 


economicamente ativa a situações de instabilidade. Situação ainda agravada pelo desmonte das 
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políticas sociais, pela diminuição de investimentos em equipamentos e serviços urbanos e pela 
privatização dos serviços públicos. Essas condições afetaram sobremaneira a capacidade de 
sobrevivência dos trabalhadores pobres e informais que têm no acesso público a educação, saúde, 
lazer etc. a possibilidade de reduzirem os encargos em seus orçamentos familiares. Além disso, as 
diretrizes neoliberais acabam por transferir a assistência social do âmbito de uma política pública para 
a esfera de ações pontuais e emergenciais. Verdadeiros paliativos diante da situação de miséria e 


desemprego existente. 


As atividades comerciais e de serviço compõem a parcela mais expressiva da economia 
informal. Melo e Teles (1998) em seu trabalho, afirmavam que, em 1995, a informalidade respondia 
por cerca de 22,53% da ocupação no setor de serviços e por 6,3% da geração do PIB. Quando 
comparados os anos de 1995 e 1985 tem-se que o setor informal respondeu por cerca de 26% dos 
postos de trabalho no país. Aumento significativo teve o comércio ambulante que representavam 21% 
dos postos de trabalho no comércio, “tendência que se manifestou mais fortemente nos anos 90 em 
todo o país” Melo et alii (1998). 


Essa mesma tendência é apontada por Silva e Barbosa no que se refere à Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro na medida em que a influência do setor informal na composição do 
mercado de trabalho, a partir da década de 90, cresceu 29,7%. Atualmente o setor informal comporia 


27,1% do conjunto de ocupações. 


Ação dos camelôs na disputa pelo direito ao trabalho e pelo acesso ao espaço público 


Em linhas gerais pode-se dizer que o Rio de Janeiro, como a maioria das grandes cidades, 
tem seu desenvolvimento marcado por contradições que se definem a partir de diferentes 
temporalidades e suas respectivas expressões espaciais. No entanto, no rol de suas particularidades 
estão sua geografia e a forma como os “despossuídos” ocupam os espaços. O que se observa são 
“fronteiras” muito bem delimitadas que provocam forte tensionamento no cotidiano da cidade. Dentre 
os atuais tensionamentos tem-se os constantes confrontos entre camelôs e administração municipal. 
Em realidade, as discussões e dados apresentados ajudam a explicar o fato de que os camelôs estão 
se tornando uma figura cada vez mais frequente no tecido urbano e social carioca e como tal 
imprimem suas marcas na dinâmica das lutas urbanas. Os camelôs, principalmente a partir da 
década de 90, passaram a se colocarem enquanto atores na disputa pela cidade, o que é facilmente 


percebido quando se depara com os inúmeros eventos conflituosos envolvendo camelôs. 


Um levantamento preliminar no banco da pesquisa mostra que do universo de eventos 
registrados cerca de 10% correspondiam a conflitos entre camelôs e a administração municipal pelo 
acesso e uso do espaço público. Dentre os anos de maior registro de conflitos estão os anos de 
1994,1995 e 2000 e entre os principais bairros onde ocorreram conflitos estão os do Centro e Tijuca, 


seguidos por Madureira e Copacabana com 51, 17, 10 e 5 por cento, respectivamente. Vale ressaltar 
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que Tijuca, Copacabana e Madureira, são importantes sub-centros comerciais tradicionais. O maior 
número de eventos em torno das disputas pelo uso do espaço público, ocorridos no centro do Rio na 
última década, se explica pela expressão ainda exercida pelo “centro tradicional”, quando comparado 


com o conjunto da cidade assim como pela visibilidade das ações ali desenvolvidas. 


O período 1993 a 2003, anos da pesquisa, corresponde à primeira gestão do César Maia, 
seguida do governo de Luiz Paulo Conde e parte da segunda gestão de César Maia. É justamente a 
partir desse período, iniciando-se na década de 90 que os conflitos se acirraram. Fato que se explica, 
em parte pela precarização do trabalho, já discutida, e por ser nesse período que o governo César 
Maia inaugura um novo modelo de gestão municipal, baseado nos parâmetros do planejamento 


estratégico empresarial. 


Nesse modelo a cidade é pensada como uma grande empresa. Para Ferreira (2003), a 
metrópole é um dos maiores instrumentos do fenômeno de expansão da economia-mundo capitalista 
na medida em que a maioria das atividades associadas à globalização se refere à expansão de 
elementos da chamada modernidade. As cidades adquirem importância como espaço concentrador 
de poder ao assumirem boa parte do papel de centro da economia e, ao desempenharem nova 
função diante da globalização, elas devem redefinir os seus espaços. É a partir dessa concepção que 
se constrói a idéia de que as cidades possuem atualmente um papel preponderante no jogo político 
intemacional. De acordo com essa concepção as cidades adquirem uma suposta autonomia que 


permitiria que interagissem entre si em rede global. 


Borja e Castells (1997), assim sintetizam o novo papel das cidades: 


La globalización exige a las grandes ciudades, a las ciudades 
metropolitanas, ofrecer plataformas competitivas a sus actividades 
económicas, cualificar sus recursos humanos, establecer un buen 
sistema de intercambios con ámbitos cada vez mayores (incluso 
continentales y mundiales), promocionar su imagen internacional y 
funcionar internamente de forma eficiente y con reglas y convenciones 


claras e estables. 


Sendo as cidades a mercadoria a ser vendida, caberia ao Estado criar as condições 
necessárias para a inserção econômica das metrópoles nos fluxos globais (Sanchez, 2003). Para 
tanto, esse agente busca desenvolver uma agenda de transformações que engloba a adoção do 
planejamento estratégico. Segundo seus defensores, esse tipo de planejamento deve ser adotado 
pelos governos enquanto única alternativa para garantir a competitividade e para tanto é preciso 
“olhar a cidades pelo viés da oportunidade, das vocações e potencial econômico, e traçar estratégias 
políticas, sociais culturais, de projetos e de obras, que maximizem as oportunidades e vocações" 
(Silva, 1999:23). Para sua implementação é fundamental o ordenamento da parceria público-privada 


onde se privilegia, primordialmente, o governo local. 


Harvey (1996) aponta que nessa parceria, as reivindicações locais se integram à utilização 
dos poderes públicos locais, tendo como objetivo atrair investimento internacional. Sânchez (2003) 
ainda afirma que o que diferenciaria essa atual parceria das demais já praticadas é a forma como ela 
é apresentada: “como uma necessidade do processo de adaptação aos novos tempos". Ou seja, 


como um caminho inevitável. 


Nessa perspectiva as cidades são tratadas enquanto empresas e por esse motivo devem ser 
submetidas às mesmas condições e desafios. De acordo com Vainer (2000:78) “este projeto de 
cidade implica a direta e imediata apropriação da cidade por interesses empresariais globalizados e 
dependente, em grande medida, do banimento da política e da eliminação do conflito e das condições 


de exercício da cidadania". 


A estratégia, portanto, para promover a inserção competitiva das cidades se assenta em um 
pacto urbano ajustado sobre “determinadas intervenções urbanísticas que garantam a modemização 
da infra-estrutura urbana (serviços públicos, comunicações e áreas empresariais) necessária à 
renovação da base econômica, visando com isso facilitar a passagem do modelo industrial tradicional 
para o de centro e terciário avançado”, (Compans, 1997:1725). Uma vez cumpridas tais metas a 
consequência quase que inevitável, é a elevação da cidade à qualidade de cidade-global, já que são 
elas as únicas capazes de dinamizarem as novas relações flexíveis do sistema produtivo e da nova 
dinâmica do capital financeiro. São, portanto, uma nova configuração urbana e única capaz de 


enfrentar os desafios dos novos tempos. 


É a partir da perspectiva da transformação da cidade do Rio de Janeiro em uma cidade 
competitiva que as últimas três administrações municipais vem calcando sua ação sobre o espaço 
urbano. Nesse sentido, uma das características marcantes da maneira de operar dessas 
administrações é o (re) desenho da estrutura institucional voltada para o planejamento urbano da 
cidade. Ao mesmo tempo, têm sido eliminados os precários espaços de participação popular na 
gestão urbana. Além disso, destaca-se a imposição de mudanças urbanísticas calcadas em princípios 
de desregulamentação e flexibilização da legislação, nos moldes da economia da globalização bem 
como a promulgação de decretos que visam coibir o uso e acesso do espaço público por camelôs. 
Ora valendo-se de grandes projetos de reurbanização, ora alegando a necessidade de “ordem”, a 
prefeitura da cidade tem adotado medidas, de retirada de camelôs das ruas do centro e principais 


subcentros da cidade. 


Nesse modelo é preciso ordenar o uso do espaço público. AUTOR (????), afirma que o 
domínio público, (...) é o lugar controlado pelo Estado, de acordo com suas regras, de dificil acesso e, 
portanto, onde tudo é presumivelmente permitido, até que seja proibido ou permitido pela autoridade 
(...)“. É nessa perspectiva que as gestões Maia e Conde investem seu poder de Estado. As calçadas 
e ruas precisam ser liberadas para circulação. Daí a grande quantidade de decretos que têm com 


objetivo ordenar o uso do espaço público da cidade. 


Em levantamento realizado, Nacif (2005) mostra como a prefeitura do Rio expediu mais de 
70 decretos ordenando a desocupação de logradouros no Rio no período que compreende 1993 a 
2003. Do total, cerca de 30% diziam respeito aos logradouros de Copacabana, e, 10% eram 
referentes ao Centro. Os e demais eram distribuídos pelos mais diferentes bairros da cidade. Só no 
ano de 1999 foram expedidos cerca de 20 decretos de desocupação. Esses percentuais se invertem 


quando consultamos o banco de dados do projeto, para o mesmo período. 


Em alguma medida, é possível perceber o paralelo entre as legislações e os principais locais 
de conflito. São os bairros do Centro, Tijuca, Copacabana e Madureira onde os conflitos são mais 
frequentes e também onde os decretos municipais visam legislar sobre o uso do espaço público. A 
título de exemplo, em 1994, foram registrados quatro dias consecutivos de confrontos entre a Guarda 
Municipal e os camelôs no bairro de Madureira. Os ambulantes, organizados na Associação de 
Ambulantes, realizaram, no dia 11 de janeiro, uma passeata, com cerca de 100 pessoas, contra a 
exclusão de um grande número de camelôs de um novo cadastro realizado pela prefeitura. Durante 
quatro dias seguidos, eles fizeram passeatas de protesto, sendo que em três dias houve confronto 


com a Guarda Municipal”. 


Em muitos casos esse confronto se caracteriza pela violência e por sua mobilidade pelas ruas 


do bairro: 


Camelôs e guardas municipais voltaram a se enfrentar no Centro, na tarde do dia 12. O conflito 
começou por volta das 14:00 horas após a apreensão de 500 CDs piratas no Largo da Carioca, 
em operação realidade pela Guarda Municipal, com apoio do 13º BPM (Praça Tiradentes). Logo 
após a apreensão do material, ambulantes se reuniram e, com paus, pedras e fogos de artifício, 
atacaram os guardas. A confusão se estendeu até o início da noite e se espalhou desde o 
início da rua Uruguaiana até a rua Primeiro de Março. No confronto, seis guardas ficaram 
feridos, um deles com um corte na cabeça, e três camelôs foram detidos. (Jornal O Globo, 
13/12/2003, página 19). 


Em geral o conflito se inicia durante ou após alguma operação, da Guarda Municipal, de 
repressão e apreensão de mercadorias. Rapidamente os camelôs se agrupam e se organizam 
promovendo protestos e confrontos diretos que, normalmente, partem do local inicial da operação da 
Guarda e se deslocam pelas ruas do bairro. Esse deslocamento, muitas vezes sublinhado pela 
violência da ação tanto dos camelôs quanto da Guarda, levam ao que a impressa chama de tumulto e 
pânico para pedestres e lojistas. Esse é o caso, por exemplo do conflito do dia 30 de janeiro de 2003. 
Nesse dia agentes da Guarda Municipal iniciaram uma operação para reprimir o comércio ambulante 
da Rua do Ouvidor. Como reação um grupo de cerca de 30 camelôs cercaram os agentes e jogaram 
fogos de artifício. O 13º BPM foi chamado e com o uso de bombas de gás lacrimogêneo, 
dispersaram os ambulantes. O conflito, que teve início na rua do Ouvidor, se espalhou pelas ruas da 
Alfândega e Assembléia (Jornal O Dia, 30/01/2008, p.4). 





ê Levantamento realizado no dia 1 de junho de 2005 no site da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro. 


O trabalho, expresso na luta de permanecerem nas ruas e praças da cidade, é o principal 
objeto de reivindicação dos camelôs. Em outubro de 1993, durante três dias consecutivos, camelôs e 
guarda municipal se confrontaram. Aos gritos de que queriam trabalho, cerca de 200 camelôs da 
Praça Saens Pefia, na Tijuca iniciaram a manifestação no dia 21. A Rua Conde de Bonfim foi fechada 
várias vezes pelos manifestantes, provocando um corre-corre que “apavorou moradores e forçou os 
comerciantes a fecharem suas lojas". O protesto durou quase duas horas e foi a reação dos camelôs 
à notícia de que o prefeito César Maia havia proibido o comércio ambulante na Saens Pefia. A 
manifestação deu início logo após reunião feita entre os camelôs e o então administrador regional. A 
principal reivindicação era de que estariam sem trabalhar há mais de uma semana sem que a 
prefeitura tivesse ainda definido os locais onde as vendas seriam permitidas. O mesmo episódio se 
repetiu no dia seguinte quando, por volta das 10h30, com a chegada de viaturas da fiscalização, um 
grupo de camelôs reuniu-se na esquina da Rua Major Ávila, aos gritos de "queremos trabalhar". Por 
fim, no dia 23, os camelôs realizaram mais um protesto contra a proibição da permanência do 
comércio ambulante na Praça Saens Pefia e na Rua Conde de Bonfim, na Tijuca. Dessa vez, fizeram 
um corredor em frente às Lojas Americanas e pediram ajuda em dinheiro. O protesto foi chamado de 


Corredor da Fome. O dinheiro arrecadado serviu para comprar pães. 


Na mesma proporção em que as legislações municipais tornaram-se mais rigorosas quanto 
ao controle do uso das ruas e praças da cidade, os conflitos envolvendo camelôs e prefeitura 
aumentaram, assim como a rede de articulações e a organização dos ambulantes. São presentes 
eventos que tinham na justiça uma estratégia de resistência. Em 16 de dezembro de 1995, o juiz da 
6º Vara de Fazenda Pública concedeu liminar suspendendo a retirada dos box instalados no Terminal 
Américo Fontenele, na Central do Brasil. A ação Civil Pública em favor dos camelôs foi promovida por 
advogado contratado pelos próprios camelôs. Também são comuns situações de conflito que foram 
intermediadas por parlamentares da cidade ou manifestações que tiveram a Associação de 
Ambulantes como organizadora. Também foi registrado um evento que teve a CUT como 


organizadora. 


A articulação desses camelôs em uma associação é um dos nós da rede de estratégias 
construída por esse ator social Outros exemplos podem ser percebidos a partir da leitura do banco 
como a elaboração de mecanismos que permitem o rápido deslocamento quando da chegada da 
repressão. É o caso das lonas, onde as mercadorias ficam expostas, pressas em cordas de náilon, 
que quando puxadas formam um saco. Ou ainda aqueles que carregam suas mercadorias no corpo e 


os códigos para avisar da chegada da guarda e dos fiscais municipais. 


Considerações finais: 





4 e gi doa a : : 
Desnecessário dizer que a guarda age em nome das “leis” municipais e muitas vezes de forma articulada com 
os comerciantes formais dos respectivos bairros. 


Todos os exemplos trazidos nesse artigo intentam mostrar como e apesar das restrições e do 
controle do uso do espaço público das cidades (aqui considerados como suas ruas e praças) os 
camelôs, nos últimos dez anos, tem manifestado na cidade suas lutas e reivindicações. Sujeitos, 
muitos deles em condições precárias de trabalho, em ação esses camelôs parecem contradizer a 


retórica do consenso tão presente nos modelos de cidade competitiva. 


Por esse modelo é preciso que se garanta um ambiente de consenso que elimine os conflitos 
e promova a paz necessária para a implementação das políticas inscritas nos marcos da cidade 
competitiva. É justamente a criação desse consenso que se constitui o arcabouço ideológico do 


planejamento estratégico. 


Vainer (2000) alerta que a mera constatação de uma crise é elemento suficiente para produzir 
as condições necessárias para a construção da trégua social interna. Diante da crise caberia aos 
bons e verdadeiros cidadãos se unirem na busca de soluções comuns. Nesse novo ambiente não 
haveria espaço para as diferenças ou divergências. O debate se dá a partir do consenso, construindo 
uma falsa unidade que se situa, “necessariamente acima dos partidos e das paixões". O cidadão 
torna-se consumidor e suas ações políticas se restringem a garantir ruas limpas ou calçadas vazias 


de ambulantes pois: 


A instauração da cidade-empresa constitui, em tudo e por tudo, uma negação 
radical da cidade enquanto espaço político — enquanto pólis. (...) Aqui não se 
elegem os dirigentes, nem se discutem objetivos, tampouco há tempo e 
condições de refletir sobre valores, filosofia ou utopias. Nas empresas reina o 
pragmatismo, o realismo, o sentido prático; e a produtivização é a única lei 
(Vainer, 2000:91). 


A construção artificial desse consenso mascara os diferentes interesses dos distintos setores 
sociais que compõem (e disputam) a cidade. No planejamento estratégico a discussão não se centra 
na construção de um projeto de cidade e, consequentemente de sociedade, mas sim na consolidação 
de condições objetivas para a inserção das cidades na economia global a partir da ampliação de sua 
capacidade competitividade. Para os conflitos tratados, essa ideologia se expressa quando das 
reações de pedestres e comerciantes que imediatamente se colocam contrários aos camelôs 
questionando sua presença pelas ruas da cidade e reivindicando sua retirada. No caso específico da 


cidade do Rio de Janeiro, vale a ponderação de Vainer (2002) que afirma que a cidade: 


[...] é hoje mais miserável, mais injusta do que era há dez anos. O desemprego 
aumentou, a pobreza aumentou. A nossa cidade se configura como uma cidade 
ameaçada e ameaçadora para todos que aqui vivem. Certamente, as causas e as 
origens desta degradação não estão todas aqui nos limites políticos administrativos. 
Mas a adesão a determinadas políticas e modelos a que fomos submetidos, explicam 
boa parte desse processo. E a submissão da nação a um projeto que na verdade, 
entrega boa parte da soberania, da possibilidade de escolher ela mesma seus 
caminhos, explica em parte nossa situação, como também em outras cidades 
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brasileiras e da América Latina. Mas a indignação volta-se para perguntar o que nossa 
cidade fez para resistir a esse modelo e a esta subordinação. 


Esses atores, e muitos outros mapeados no banco da pesquisa, mostram que, apesar dos 
desejos contrários, o tecido urbano da cidade do Rio de Janeiro é composto por ações sociais 
conflituosas que possibilitam, em alguma medida, se questionar a real validade do modelo da cidade 
global. Assim, pode-se afirmar que de alguma forma essas ações expressam uma forma de 


resistência a esse modelo. 
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